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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

QUESTÃO DE ORDEM EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0018741-62.2010.815.2001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
SUSCITANTE : Maria Bernadete da Nóbrega
ADVOGADA : Luana M. Sousa Benjamim
SUSCITADA : Associação Paraibana do Ministério Público
ADVOGADOS : José Edísio Simões Souto e Luiz Alberto Moreira Coutinho Neto

PROCESSUAL CIVIL – Questão de ordem em
Embargos  de  Declaração  –  Contrarrazões
protocolizadas no prazo legal, todavia, por erro
cartorário,  não  juntadas  aos  autos  –
Cerceamento  de  defesa  –  Anulação  do
julgamento que acolhia os embargos com efeito
modificativo – Acolhimento.

-  Tendo  a  parte  embargada  protocolado,  em
22/01/2015, as  suas  contrarrazões  no  prazo
legal, mas, por erro judiciário, não juntadas aos
autos,  há  vulneração aos princípios  da ampla
defesa  e  do  contraditório  no  julgamento  que
acolhe os declaratórios com efeito modificativo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio  Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  acolher a  questão de
ordem, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 229. 

R E L A T Ó R I O

Cuidou-se  de  embargos  de  declaração,
interpostos por  ASSOCIAÇÃO  PARAIBANA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  em
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face  de  MARIA BERNADETE  DA NÓBREGA,  argumentando  a  existência  de
vício de intimação e, por isso, que deveria ser anulado o julgamento da apelação
cível (fls. 222/228).

À  fl.  240,  infere-se  que  os  embargos  foram
acolhidos, à unanimidade.

A  parte  embargada,  à  fl.  223,  apresenta
petitório,  noticiando  que  apesar  de  ter  protocolizado  as  contrarrazões  aos
embargos  declaratórios  manejados  pela  parte  contrária,  fora  certificado  que  o
prazo decorreu “in albis”.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Prima facie”,  é  de se destacar  que os autos
devem retornar ao presente Órgão Julgador para que seja anulado o julgamento
anterior,  certidão  de  julgamento  à  fl.  240,  o  qual  acolheu  os  embargos  de
declaração interpostos pela Associação Paraibana do Ministério Público.

É  que  consta  certidão  cartorária  à  fl.  239,
datada de 13/03/2015, certificando ter decorrido sem resposta o prazo concedido
à  parte  embargada,  para  ofertar  contrarrazões  aos  embargos  declaratórios
manejados.

Todavia,  vislumbra-se,  à  fl.  218,  que  Maria
Bernadete da Nóbrega havia protocolado, em 22/01/2015, as suas contrarrazões
no prazo legal, mas, por erro judiciário, a peça processual não havia sido juntada
aos presentes autos.

 Trata-se, portanto, de afronta ao contraditório e
ampla defesa,  eis que no julgamento anterior  havia sido dado provimento aos
embargos, sem que tivesse sido levada em consideração a resposta apresentada
pela parte recorrida.

Portanto,  houve  vulneração  aos  princípios  da
ampla defesa e do contraditório.

Com  tais  razões  de  decidir,  ACOLHO  A
QUESTÃO  DE  ORDEM,  para  declarar  nulo  o  julgamento  dos  embargos  de
declaração, certidão à fl. 240.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Participaram do julgamento o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e  o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição  a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra.  Tatjana
Maria Nascimento Lemos, Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
10 de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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